
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 815.915 - RJ (2006/0022658-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCOS AUGUSTO AMORIM E OUTROS
PROCURADOR : JULIETA DINIZ CUQUEJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PAULO JOSÉ CANDIDO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETERIÇÃO DE 
CANDIDATOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRAZO PRESCRICIONAL. 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 7.144/83. 
1. A falta de pronunciamento sobre a matéria invocada impede o 
conhecimento do recurso especial, a teor do que dispõem os enunciados 
das Súmulas n.os 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. "O direito de ação contra atos relativos a concursos para provimento de 
cargos e empregos na Administração Federal Direta e nas Autarquias 
Federais prescreve em 1 (um) ano, a contar da data em que for publicada 
a homologação do resultado final, a teor da regra contida no art. 1º da Lei 
n.º 7.144/83, que constitui-se norma especial, relativamente à norma geral 
prevista no Decreto n.º 20.910/32." (REsp 576.922/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, DJ 6/8/2007, p. 607)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 815.915 - RJ (2006/0022658-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto por MARCOS AUGUSTO AMORIM E OUTROS, contra decisão de minha 

relatoria, às fls. 321/323, que negou seguimento ao recurso especial. 

Alegam os agravantes, em suma, que o recurso preencheu todos os 

recursos de admissibilidade.

Aduzem que: "O dispositivo de lei federal invocado fora devidamente 

prequestionado, tendo sido objeto de debate desde a instância inaugural, havendo 

amplo debate sobre o tema, tanto na sentença quanto no acórdão recorrido que 

afastaram a aplicação do prazo prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto nº 

20.910/32, por entender aplicável a norma esculpida na Lei 17.144 que estabelece o 

prazo anuo." (fl. 345)

Afirmam, ainda, que há divergência, não só nesta Corte Superior, como 

em outros "tribunais pátrios", em relação à questão do prazo prescricional.

Por fim, repisam as razões do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 815.915 - RJ (2006/0022658-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O inconformismo não 

merece prosperar.

Verifica-se que os agravantes não trouxeram tese jurídica capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes termos:

(...)
De início, quanto à suposta violação ao art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, 
verifica-se que a tese dos recorrentes – preterição dos candidatos – não 
foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, tampouco houve a 
oposição de embargos declaratórios aptos a suprir, caso existente, 
omissão quanto à referida questão.
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado, a teor dos enunciados n.os 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, respectivamente transcritos:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."
"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI, SEM INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO CONTRARIADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA RELATIVO AO ART. 17 DO 
CPC. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA. PRECEDENTES.
1. A omissão quanto à indicação do dispositivo legal que teria sido 
violado no acórdão recorrido determina o não conhecimento do 
recurso especial. Precedentes.
2. Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na 
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hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal 
suscitada nas razões do recurso especial.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.068.488/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 
22/09/2008)

Ademais, ainda que assim não fosse, observa-se que o acórdão 
recorrido encontra-se fundamentado de acordo com o entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, firmado no sentido de que o Decreto 
n.º 20.910/32 constitui-se norma geral, e que não prevalece sobre a Lei 
n.º 7.144, que estatui prazo de 1 (um) ano para prescrição do direito de 
ação contra atos relativos a concursos para provimento de cargos e 
empregos na Administração Federal Direta e nas Autarquias Federais, 
em face de sua natureza específica.
Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
DO ESPECIAL. MILITARES TEMPORÁRIOS. LICENCIAMENTO 
EX-OFFICIO. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. MARCO INICIAL. DATA 
DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO 
DA ESFERA CRIMINAL. REPERCUSSÃO NO ÂMBITO CÍVEL. 
INEXISTÊNCIA. FRAUDE COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA 
07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
(...)
3. O direito de ação contra atos relativos a concursos para 
provimento de cargos e empregos na Administração Federal Direta 
e nas Autarquias Federais prescreve em 1 (um) ano, a contar da 
data em que for publicada a homologação do resultado final, a teor 
da regra contida no art. 1º da Lei n.º 7.144/83, que constitui-se 
norma especial, relativamente à norma geral prevista no Decreto 
n.º 20.910/32.
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 576.922/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJ 06/08/2007 p. 
607)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
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PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 1 (UM) 
ANO, A CONTAR DA HOMOLOGAÇÃO. LEI 7.144/83. NORMA 
ESPECIAL EM RELAÇÃO AO DECRETO 20.910/32. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. A norma contida no art. 1º da Lei 7.144/83 prevalece sobre a 
regra do Decreto 20.910/32, uma vez que trata especificamente do 
prazo prescricional para o ajuizamento de ação contra atos relativos 
a concursos públicos federais.
2. Hipótese em que a homologação do resultado final do concurso 
para o cargo de Fiscal de Contribuições Previdenciárias do INSS 
ocorreu em 21/11/97. Destarte, ajuizada a ação ordinária 
tão-somente em 16/4/02, após o prazo de 1 (um) ano, deve ser 
reconhecida a prescrição.
3. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 897.129/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 
07/02/2008 p. 1)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial. (fls. 321/323)

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0022658-0 REsp 815.915 / RJ

Número Origem: 200151010119981

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS AUGUSTO AMORIM E OUTROS
PROCURADOR : JULIETA DINIZ CUQUEJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PAULO JOSÉ CANDIDO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS AUGUSTO AMORIM E OUTROS
PROCURADOR : JULIETA DINIZ CUQUEJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PAULO JOSÉ CANDIDO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

Documento: 1031958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2011 Página  7 de 5


